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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO O artigo tem como objetivo apresentar uma proposta de modelo avaliativo da atenção nutri-
cional para o enfrentamento da obesidade na Atenção Primária à Saúde. Utilizou como base o modelo 
proposto por Machado e Lacerda para avaliar a atenção nutricional. Foram analisados documentos oficiais 
e artigos científicos relacionados ao tema, além da consulta a um grupo de interessados que orientaram 
a elaboração do Modelo Teórico, Modelo Lógico e da Matriz de Análise e Julgamento. Para a validação 
do modelo avaliativo foi utilizada a técnica de conferência de consenso com 11 especialistas na área de 
nutrição e avaliação em saúde. A matriz é composta por vinte e quatro indicadores e sessenta medidas, 
organizadas em sete subdimensões e duas dimensões: Gestão e Assistência. O modelo avaliativo parte do 
pressuposto da responsabilidade da gestão municipal em fornecer condições estruturais e organizacionais 
necessárias para a execução das ações de Alimentação e Nutrição para o enfrentamento da obesidade 
de forma intersetorial, multiprofissional e interdisciplinar, seguindo os preceitos da Atenção Primária à 
Saúde abrangente.

PALAVRAS-CHAVE Avaliação em saúde. Política nutricional. Obesidade.

ABSTRACT The article aims to propose an evaluative model for nutritional care to address obesity in Primary 
Health Care. It is based on the model proposed by Machado and Lacerda for evaluating Nutritional Care. 
Official documents and scientific articles related to the subject were analyzed, and input from a group of 
stakeholders guided the development of the Theoretical Model, Logical Model, and the Analysis and Judgment 
Matrix. To validate the evaluative model, a consensus conference technique was used, involving 11 experts 
in the fields of nutrition and health evaluation. The matrix consists of twenty-four indicators and sixty 
measures, organized into seven subdimensions and two dimensions: Management and Care. The evaluative 
model operates on the assumption that municipal management bears the responsibility of providing the 
necessary structural and organizational conditions for the implementation of nutrition and food-related 
actions to combat obesity in an intersectoral, multiprofessional, and interdisciplinary manner, following the 
principles of comprehensive Primary Health Care.
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Introdução

A obesidade é considerada um problema de saúde 
pública e a sua prevalência tem aumentado nas 
últimas décadas, atingindo a população de todas 
as idades em escala global. Em 2016, 13% da po-
pulação adulta mundial apresentava obesidade, 
o que corresponde a mais de 650 milhões de 
pessoas. Estima-se que até 2030 mais de um 
bilhão de adultos em todo o mundo terão obesi-
dade1,2. Entre as crianças e adolescentes, de 5 a 19 
anos, mais de 124 milhões ao redor do mundo (6% 
das meninas e 8% dos meninos) apresentavam 
obesidade em 2016. A estimativa para 2030 é que 
esse número atinja 254 milhões1,2.

No Brasil, a prevalência da obesidade em 
adultos aumentou 67,8% em 12 anos, passan-
do de 11,8% para 19,8%, entre 2006 e 20183. Até 
2030, estima-se que esse valor ultrapasse 29%. 
Dentre as crianças brasileiras menores de 10 anos, 
estima-se que 3,1 milhões tenham obesidade, 
enquanto que na população entre 10 e 19 anos, 
a estimativa é de 3,4 milhões4.

Os impactos associados à obesidade atuam 
negativamente na saúde do indivíduo, em suas 
famílias e no conjunto da sociedade. A obesidade 
é considerada uma doença complexa e também 
um fator de risco para outras Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT), como doenças car-
diovasculares, diabetes e alguns tipos de câncer, 
além de estar associada a maiores índices de mor-
talidade5–7. Essas doenças e seus agravos resultam 
no aumento dos gastos em saúde e oneram os 
sistemas de saúde em diversos países do mundo8.

Muitas evidências vêm demonstrando que a 
Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada 
o lócus privilegiado para o desenvolvimento de 
ações para o enfrentamento da obesidade9–12. A 
APS atua próxima à comunidade e tem como 
potencialidade compreender a dinâmica social, 
ofertando cuidados integrados e articulados de 
maneira multiprofissional13–15.

Os cuidados relativos à Alimentação e 
Nutrição (A&N) direcionados à promoção e 
proteção da saúde, prevenção, diagnóstico e 
tratamento de agravos, incluindo a obesida-
de, são denominados atenção nutricional14. 

Os desafios da APS para o enfrentamento da 
obesidade passam pelo provimento de condi-
ções adequadas para que as equipes de saúde 
consigam desenvolver as ações de A&N. Estas 
condições devem ser garantidas como res-
ponsabilidade da gestão, que deve implantar 
uma atenção nutricional capaz de responder 
às demandas e necessidades relacionadas à 
obesidade e seus fatores correlacionados.

É necessário, então, avaliar a implantação 
da atenção nutricional para o enfrentamento 
da obesidade nos serviços de APS, por meio de 
um instrumento avaliativo viável e aplicável em 
diferentes contextos, buscando subsidiar ges-
tores e profissionais da saúde na elaboração de 
estratégias efetivas para reduzir as prevalências 
de obesidade. 

O presente estudo tem como objetivo apresen-
tar uma proposta de modelo avaliativo da atenção 
nutricional para o enfrentamento da obesidade na 
APS. Assume como marco referencial o modelo 
de APS do tipo abrangente ou integral, a partir 
da definição das ações adequadas e necessárias à 
implantação da atenção nutricional para o enfren-
tamento da obesidade, como parte do processo de 
trabalho das equipes de saúde. A APS abrangente 
ou integral diz respeito à assistência à saúde, 
incluindo ações de prevenção, promoção, cura 
e reabilitação, cujo acesso deve ser garantido 
a todas as pessoas e famílias da comunidade. 
Baseia-se nos determinantes sociais da saúde, na 
intersetorialidade, no uso de tecnologias apro-
priadas e no uso eficiente dos recursos15.

Material e métodos

Trata-se de um estudo descritivo e explorató-
rio, com abordagem qualitativa, desenvolvido 
durante o período de agosto de 2020 a novembro 
de 2021. O modelo proposto foi adaptado a partir 
do ‘modelo avaliativo da atenção nutricional no 
contexto da APS’, desenvolvido por Machado e 
Lacerda16.

Foi utilizada a metodologia ‘Framework para 
Avaliação de Programas em Saúde Pública’, de-
senvolvida pelo Centers for Disease Control and 
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Prevention (CDC)17. A metodologia contempla 
seis etapas: 1) Formação de um grupo de interes-
sados; 2) Descrição da intervenção; 3) Focalização 
do Projeto de Avaliação; 4) Reunião e avaliação 
das evidências; 5) Justificativa das conclusões; 
6) Compartilhamento das lições aprendidas. 
Neste estudo, o termo intervenção refere-se ao 
objeto avaliativo – a atenção nutricional para o 
enfrentamento da obesidade na APS.

1) Formação de um grupo de interessados: 
O processo de adaptação do modelo avaliativo 
contou com o envolvimento e ampla partici-
pação de um grupo de interessados composto 
por 20 pessoas, entre professores e estudantes 
da área da saúde coletiva, incluindo nutri-
cionistas em nível de mestrado e doutorado, 
integrantes do Núcleo de Extensão e Pesquisa 
em Avaliação em Saúde (Nepas) e da disciplina 
de Seminários de Avaliação em Saúde, ambos 
vinculados ao Programa de Pós-Graduação 
em Saúde Coletiva da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). Tanto a divulgação 
quanto a inclusão dos participantes no grupo 
de interessados foi por conveniência, durante 
os encontros do Nepas e nas atividades pro-
postas pela referida disciplina.

2) Descrição da intervenção: Para a descrição 
da intervenção, foi realizada a análise dos do-
cumentos oficiais e a revisão de literatura que 
possibilitaram ampliar a compreensão sobre o 
objeto. A análise documental incluiu normati-
vas, portarias, diretrizes técnicas e legislações 
de âmbito nacional e internacional. O recorte 
temporal compreendeu desde a criação do marco 
legal do Sistema Único de Saúde – SUS (1990) até 
o mês de novembro de 2021, enquanto os termos 
utilizados na busca foram ‘obesidade’ e ‘atenção 
nutricional na obesidade’.

Para a revisão de literatura, foram consultadas 
as bases eletrônicas PubMed, Ebsco, Scopus, Web 
of Science e Lilacs. Os termos de busca utiliza-
dos foram “Políticas Públicas de Alimentação 
e Nutrição” OR “Programas de Alimentação 
e Nutrição” OR “Ações de Alimentação e 
Nutrição” AND “Atenção Primária à Saúde” 
AND “Obesidade”. Para cada base de dados, os 
termos de busca foram ajustados, adicionados 

os sinônimos e seus correspondentes em inglês 
e espanhol.

A descrição da intervenção possibilitou iden-
tificar a finalidade, os objetivos, as diretrizes, 
as atividades e as responsabilidades previstas 
para a implantação da atenção nutricional para 
o enfrentamento da obesidade na APS. Além de 
verificar a sua estrutura e o contexto.

Com base na análise documental, na revisão de 
literatura, no estudo de Machado e Lacerda16 e na 
participação dos interessados na avaliação, foram 
elaboradas versões preliminares do Modelo 
Teórico (MT) e do Modelo Lógico (ML).

3) Focalização do Projeto de Avaliação: 
Durante os encontros com o grupo de interessa-
dos, foi esclarecido o objeto avaliativo, bem como 
o propósito da avaliação. Foram definidos os usu-
ários da avaliação, ou seja, as pessoas específicas 
a quem interessam os resultados da avaliação e 
como esses resultados seriam aplicados, a fim de 
orientar o plano para atender às necessidades dos 
atores. Ao total, foram realizados 8 encontros no 
formato remoto (on-line).

Também foi definida a pergunta avaliativa, a 
qual serviu de orientação durante todo o processo 
de elaboração do modelo avaliativo. Tratando-
se de uma adaptação de um modelo avaliativo 
já validado16, esta etapa foi fundamental para 
definir a metodologia empregada na escolha das 
unidades de análise, na coleta e análise de dados, 
na interpretação e no julgamento dos resultados.

4) Reunião e avaliação das evidências: Na 
sequência, foi elaborada a Matriz de Análise e 
Julgamento (MAJ), composta de dimensões, 
subdimensões e indicadores, acrescida das res-
pectivas medidas com os parâmetros e fontes 
de informação, utilizados para emitir o juízo de 
valor. Todos os itens da matriz foram justificados 
por meio de rationales baseados nas melhores 
evidências científicas.

4.1 Validação do modelo avaliativo: O modelo 
avaliativo composto pelo MT, ML e pela MAJ foi 
validado em Conferência de Consenso, reali-
zada totalmente à distância, entre os meses de 
maio e julho de 2021. A conferência de consenso 
é uma técnica mista com preenchimento de 
instrumentos de forma individual e discussão 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 49, N. 144, e9435, JAN-MAR 2025



Souza R, Lacerda JT, Machado PMO4

em grupo. Ela concilia a possibilidade de dis-
cussão aberta e a preservação do anonimato e 
permite uma logística viável18.

Foram convidados a participar do consen-
so 12 especialistas da área saúde, A&N (n = 
7) e avaliação de políticas públicas (n = 5); 
selecionados pela expertise na área, reconhe-
cida atuação e análise do Currículo Lattes. 
Buscou-se preservar a representatividade 
entre membros da gestão, assistência e aca-
demia. O convite foi enviado via e-mail, junta-
mente com o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE).

O modelo avaliativo foi disponibilizado por 
meio da plataforma Survey Monkey®, através 
da qual os especialistas foram convidados a 
emitir sua concordância plena, parcial ou 
discordância sobre todos os itens do MT, ML 
e MAJ (total de 107 itens), num prazo de 30 
dias. Nas situações em que os especialistas 
concordaram parcialmente ou discordaram, foi 
solicitado a eles que descrevessem a justifica-
tiva e/ou a sugestão de alteração do texto. As 
contribuições dos especialistas foram inseridas 
em documento único e analisadas detalha-
damente. Foi indicado o percentual de con-
cordância, o retorno das pesquisadoras para 
cada contribuição e, em seguida, a proposta 
de alteração do texto ou a justificativa para a 
manutenção da redação prévia.

Os itens seriam considerados ‘aprovados’ 
quando obtivessem mais de 90% de concor-
dância plena/parcial. Para os demais casos, 
os itens seriam remetidos para nova rodada, 
até obter consenso final. Todos os itens obti-
veram mais de 90% de concordância plena/
parcial (quadro 1) e as sugestões consensuais 
foram incluídas integralmente, descartando 
nova rodada de consenso. A compilação foi 
encaminhada aos especialistas para ciência e 
será apresentada nos resultados.

5) Justificativa das conclusões: A partir da 
validação da MAJ, na qual foram descritos 
os rationales para cada dimensão, subdimen-
são e indicador, foi possível fazer a análise 
descritiva de cada item do modelo avaliativo, 
uma síntese dos resultados obtidos e emissão 

do juízo de valor final. Os parâmetros para 
emissão de juízo de valor foram definidos a 
partir do modelo proposto por Machado e 
Lacerda16, das evidências científicas e aspectos 
normativos e dos acordos firmados entre o 
grupo de interessados.

6) Compartilhamento das lições aprendidas: 
O compartilhamento das lições aprendidas 
garante que a avaliação atinja seu objetivo 
principal, que é ser útil. A partir da definição 
do grau de implantação da atenção nutricio-
nal para o enfrentamento da obesidade nos 
municípios, será possível associá-lo com o 
contexto onde cada município está inserido, 
contribuindo, assim, para a formulação de 
políticas e protocolos de cuidado.

A pesquisa seguiu a resolução nº 
510/201619 do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS) e foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) 
da Universidade Federal de Santa Catarina 
(CAAE nº 25598819.3.0000.0121).

Resultados

A formação do grupo de interessados funda-
mentou a construção das etapas iniciais deste 
trabalho, tais como: a pergunta de pesquisa, 
os objetivos, a metodologia e a elaboração da 
versão preliminar do modelo avaliativo. Nessa 
primeira versão, foi realizada a adaptação do 
modelo avaliativo da atenção nutricional no 
contexto da APS, proposto por Machado e 
Lacerda16. Para a adaptação do modelo ava-
liativo, considerou-se que a descrição da in-
tervenção, a modelagem e a matriz avaliativa 
devem ser sensíveis ao ponto de atender o 
novo objeto avaliativo – atenção nutricional 
para o enfrentamento da obesidade na APS. 
As principais alterações propostas para os 
modelos foram:

• Especificação do termo ‘ações de A&N para 
o enfrentamento da obesidade’;

• Nos aspectos de contexto municipal e local, 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 49, N. 144, e9435, JAN-MAR 2025



Atenção nutricional no enfrentamento da obesidade na Atenção Primária à Saúde: proposta de modelo avaliativo 5

a substituição do termo ‘epidemiológico’ pela 
‘Transição Epidemiológica e Nutricional’ e 
acréscimo dos aspectos culturais;

• Nos aspectos normativos foram acrescen-
tadas a Portaria nº 424 de 2013, que trata das 
diretrizes para organização da prevenção 
e do tratamento do sobrepeso e obesidade 
como linha de cuidado prioritária da Rede 
de Atenção à Saúde (RAS) das Pessoas com 
Doenças Crônicas; o Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN); a 
Estratégia Intersetorial para o enfrentamento 
da obesidade; e o ‘Caderno de Atenção Básica 
nº 38’ sobre obesidade;

• As duas dimensões de análise se mantive-
ram – Gestão e Assistência, no entanto, nas 
atribuições da assistência houve destaque 
para as ações de A&N com foco na coor-
denação da atenção para o enfrentamento 
da obesidade, para além da integralidade e 
organização do cuidado;

• O componente ‘Capacidade administrativa, 
financeira, técnica e de articulação da área 
de A&N’ foi adicionado na adaptação do ML, 
sendo a principal diferença em relação aos 
aspectos de gestão;

• Como impacto da atenção nutricional 
para o enfrentamento da obesidade implan-
tada, houve substituição de ‘Melhoria dos 
Indicadores de Alimentação e Nutrição e 
redução das DCNT associadas à alimentação’ 
para ‘redução das prevalências de obesidade 
e doenças crônicas associadas’, especificando 
o objeto avaliado;

Na MAJ foram realizados ajustes nos indi-
cadores, de modo a contemplar as alterações 
listadas anteriormente, assim como nas medidas 
e respectivos rationales – compreendido como a 
razão e justificativa para a escolha dos compo-
nentes da matriz de avaliação, em consonância 
com o objeto de estudo e sua teoria.

Esse conjunto de elementos que compõem o 
modelo avaliativo foi submetido à conferência 

de consenso para apreciação dos especialis-
tas. Onze especialistas aceitaram participar 
do consenso, sendo 7 da área da saúde, A&N 
(incluindo nutricionistas, dentistas e enfer-
meiros) e outros 4 especialistas da área de 
avaliação de políticas públicas. As sugestões e 
alterações do MT, ML e MAJ estão relatadas 
na sequência.

 O MT (figura 1) traz em destaque o objeto 
da avaliação, compreendido como de responsa-
bilidade da gestão municipal, dividido em duas 
dimensões de análise: a Gestão e a Assistência. 
A gestão municipal é responsável pelas decisões 
técnicas e políticas na implantação da atenção 
nutricional e pela implantação de uma APS que 
siga o modelo da Estratégia Saúde da Família 
(ESF) ou de uma APS que siga os princípios da 
modalidade abrangente.

Na dimensão Gestão contemplam-se os as-
pectos estruturais e organizacionais necessários 
para a execução das ações de A&N para o enfren-
tamento da obesidade de forma intersetorial, 
multiprofissional e interdisciplinar. Na assistência 
a execução das ações de A&N com foco na inte-
gralidade, organização do cuidado e coordenação 
da atenção para o enfrentamento da obesidade. 

A estruturação da atenção nutricional para o 
enfrentamento da obesidade na APS é orientada 
pelos aspectos normativos que exercem influên-
cia sobre as ações de A&N. Neste ponto houve 
sugestão para descrever sobre o que se trata a 
Portaria nº 424 de 19 de março de 201320, além 
de acrescentar a Portaria nº 3, de 28 de setembro 
de 201721. Ambas consolidam as diretrizes para 
a organização da prevenção e do tratamento do 
sobrepeso e obesidade como linha de cuidado 
prioritária no âmbito da Rede de Atenção à Saúde 
das Pessoas com Doenças Crônicas.

Inicialmente, a Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 
e o Plano Nacional de SAN constavam nos 
aspectos normativos. Após análise dos espe-
cialistas, entendeu-se que esses documentos 
não induzem a atenção nutricional no âmbito 
da APS, considerando que esta é uma compe-
tência exclusiva e privativa do setor saúde. 
Segundo o especialista: “a SAN tem interface 
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com a saúde e vice-versa, indubitavelmente, mas 
não a esse nível de ingerência sobre a organiza-
ção da APS que cabe ao SUS, exclusivamente”.

Houve uma recomendação para:

Relativizar a expressão de que é de responsa-
bilidade da gestão municipal [referindo-se à 
responsabilidade da gestão municipal em 
prover as condições necessárias para o de-
senvolvimento da atenção nutricional para o 
enfrentamento da obesidade na APS], já que 
o SUS tem gestão tripartite, existindo inclusive 
instâncias de pactuação de ações, programas e 
políticas, como CIB e CIT.

A equipe optou por manter o texto original, 
pois se entende que a gestão municipal está sendo 
avaliada em relação à capacidade de organização 
e estruturação da APS, de modo a promover as 
condições ideais para que as equipes de saúde 
possam desenvolver a assistência de forma plena, 
de acordo com as diretrizes pactuadas. Outra 
contribuição importante foi descrever com maior 
clareza o conceito de atenção nutricional. Assim, 
o conceito de atenção nutricional foi revisado 
na descrição do modelo avaliativo, seguindo os 
preceitos da Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN) e do modelo proposto por 
Machado e Lacerda16.

Figura 1. Modelo Teórico da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade na APS

Provimento das condições 
estruturais e organizacionais 

necessárias para execução das 
ações de A&N para o 

enfrentamento da obesidade de 
forma intersetorial, 

multiprofissional e interdisciplinar

Desenvolvimento e execução das 
ações de A&N com foco na 

integralidade, organização do 
cuidado e coordenação da 

atenção para o enfrentamento 
da obesidade

Atenção Nutricional para o enfrentamento
da obesidade na APS 

GESTÃO ASSISTÊNCIA

Atenção Nutricional para o enfrentamento da obesidade implantada com condições adequadas para o 
provimento da assistência, orientada pelos preceitos da APS do tipo abrangente

Redução das prevalências de obesidade e doenças crônicas associadas;
Redução de riscos e danos à saúde e da sobrecarga do sistema de saúde 

Sistema Único de Saúde – Princípios e Diretrizes
Contexto Municipal e Local – Aspectos sociais, econômicos, sanitários, políticos, organizacionais, culturais e ambientais, 
Transição epidemiológica e nutricional, Segurança Alimentar e Nutricional

Aspectos Normativos
• Política Nacional de AB
• Política Nacional de Alimentação e Nutrição
• Política Nacional de Promoção à Saúde
• Portaria Nº 424 de 2013 e Nº 3 de 2017- 
Diretrizes p/ organização da prevenção e do 
tratamento do sobrepeso e obesidade como 
LC prioritária da RAS das Pessoas com 
Doenças Crônicas
• Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das Dant no Brasil 
(2021-2030)
• Estratégia Intersetorial de Prevenção e 
Controle da Obesidade
• Cadernos da AB n. 38 (obesidade)
• Marco de Ref. Vigilância Alimentar e 
Nutricional na AB

Modelo Teórico

Fonte: elaboração própria, adaptada de Machado e Lacerda16.

AB = Atenção Básica; LC = Linha de cuidado; RAS = Rede de Atenção à Saúde; Dant = Doenças e Agravos Não Transmissíveis; APS = Atenção Primária à Saúde; A&N = 
Alimentação e Nutrição.
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O ML (figura 2) apresenta uma sequência de 
elementos que apresentam relação entre si, com 
o objetivo de explicar a teoria do objeto avaliati-
vo. As duas dimensões que compõem a atenção 
nutricional para o enfrentamento da obesidade 
– Gestão e Assistência – são subdivididas em 
componentes, os quais se expressam por meio 
de atividades consideradas necessárias. Para 
tanto, espera-se que haja adequada aplicação 
dos recursos financeiros provenientes dos re-
passes federais, recursos próprios do município 
e demais fontes de recursos.

Em relação ao impacto, houve a seguinte 
contribuição:

Creio que o resultado esperado seja a qualificação 
do cuidado com contribuição para a redução das 
prevalências e não diretamente a redução dessas 
prevalências, considerando que suas causas e 
determinantes extrapolam as competências do 
setor saúde.

E também: “considerar como resultados 
esperados ‘deter o crescimento’ da obesidade, 
não apenas a redução”. Sendo assim, o impacto 
foi ajustado para ‘Qualificação do cuidado 
com contribuição para deter o crescimento e 
reduzir as prevalências de obesidade e doenças 
crônicas associadas’.

Figura 2. Modelo Lógico da atenção nutricional para o enfrentamento da obesidade na APS
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Objeto Componentes Recursos Atividades Produtos Resultados Impacto

Modelo Lógico

Fonte: elaboração própria, adaptada de Machado e Lacerda16.

APS = Atenção Primária à Saúde; A&N = Alimentação e Nutrição; UBS/USF = Unidade Básica de Saúde/Unidade de Saúde da Família; EM = estado nutricional.
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O percentual de concordância dos princi-
pais itens da MAJ está apresentado na tabela 
1. A maioria das sugestões foi contemplada.

Dimensão Gestão

Para essa dimensão, foram definidos 
quatro subdimensões, conforme tabela 
1: Infraestrutura; Recursos Humanos; 
Organização e Normatização; e Capacidade 
administrativa, financeira, técnica e de arti-
culação da área de A&N.

Para o conjunto de itens da Infraestrutura 
houve 38 comentários. Dois especialistas cha-
maram a atenção para o termo ‘pessoas obesas’ 
descrito no rationale, sugerindo a substituição 
da frase ‘garantir acessibilidade para pessoas 
obesas’ por ‘garantir acessibilidade para as 
pessoas com obesidade’. A sugestão foi aceita 
pela equipe e o termo revisto em todo o modelo 
avaliativo. Também se questionou em relação à 
clareza do indicador sobre a disponibilidade de 
equipamentos para as ações de A&N, segundo 
o especialista ‘vai para além da disponibilidade 
mínima’. A partir dessa contribuição, a redação 
do rationale foi ajustada, reforçando a neces-
sidade das Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
ou Unidades de Saúde da Família (USF) dis-
ponibilizarem equipamentos e dispositivos de 
transporte adaptados às pessoas com obesidade 
e em condições de uso. Em relação à disponibili-
dade de insumos para assistência nutricional, os 
especialistas argumentaram que não há medica-
mentos incorporados ao SUS especificamente 
para o tratamento da obesidade. O rationale do 
indicador foi ajustado, destacando a importân-
cia da disponibilidade de medicamentos para 
os agravos associados à obesidade e de suple-
mentos nutricionais, insumos fundamentais 
para o tratamento clínico e pós-tratamento 
cirúrgico da obesidade.

Em Recursos Humanos, sobre a suficiência 
de pessoal na APS, alguns especialistas pro-
puseram esclarecer o parâmetro ideal para a 
análise, que é o modelo da ESF. Também ex-
pressaram dúvidas quanto à medida de cober-
tura populacional de Agentes Comunitários de 

Saúde, que sofreu modificações após a Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB) de 201722, 
considerada por eles insuficiente, portanto, a 
decisão da equipe foi excluí-la do modelo. Dez 
comentários indicaram a falta de clareza sobre 
o que seria considerada a oferta de atenção 
especializada. Justificou-se no rationale que 
a gestão municipal deve ofertar estruturas de 
apoio às equipes de saúde da família, tanto de 
atenção especializada nos diferentes níveis de 
atenção no âmbito da RAS quanto de suporte 
técnico pedagógico para oferta do cuidado 
no enfrentamento da obesidade. Incluiu-se o 
apoio de outras categorias profissionais como 
nutricionista, profissional de educação física 
e psicólogo, dadas as especificidades de sua 
formação no controle, prevenção e cuidado 
da obesidade.

Na Organização e Normatização, um dos 
especialistas argumentou sobre a descrição ge-
nérica dos fluxos de encaminhamentos da APS 
para a Atenção Especializada. A equipe optou 
pela modificação do rationale, especificando 
a estruturação da atenção nutricional para o 
enfrentamento da obesidade, a qual inclui a 
adoção de protocolos de fluxos de encaminha-
mentos. Houve uma observação para avaliar a 
pertinência de manter o termo ‘outro sistema 
informatizado’ ou apenas Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Sisvan), Sistema de 
Informação em Saúde para a Atenção Básica 
(Sisab) e Programa Bolsa Família (PBF) para a 
disponibilidade de informação para a atenção 
nutricional e a equipe decidiu por manter, 
entendendo que o município pode contar com 
um sistema de informação próprio.

Para a Capacidade administrativa, financei-
ra, técnica e de articulação da área de A&N, 
apesar da ampla concordância, um dos espe-
cialistas trouxe ressalvas importantes sobre a 
pertinência de algumas medidas, justificando:

Em municípios pequenos não há área técnica de 
A&N e não acho prudente deslocar profissional 
da equipe para isso. Qualquer outro técnico na 
prefeitura poderá realizar esse planejamento e 
acompanhamento desde que solicitado.
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Em outro trecho, o especialista afirma:

É importante a participação de profissional 
da área [de A&N] na definição de compras (de 
algumas que serão estratégicas para a política, 
não todas) mas não no acompanhamento delas, 
é um processo burocrático que não demanda co-
nhecimento técnico.

A equipe avaliou e decidiu por manter os 
itens apontados nesta subdimensão, no intuito 
de evidenciar o papel da gestão municipal em 
garantir uma área técnica de A&N com capa-
cidade de pautar as demandas necessárias a 
sua pasta, com inserção nos instrumentos de 
planejamento e gestão, de orientar e defender 
que as ações de A&N sejam incluídas no or-
çamento, além da capacidade de articulação 
intersetorial, no contexto da gestão municipal.

Dimensão Assistência

Para essa dimensão, foram definidos três sub-
dimensões: Vigilância Alimentar e Nutricional 
(VAN); Promoção à Saúde e Prevenção à 
Obesidade; e Controle e Acompanhamento 
de Agravos Nutricionais. 

Nos itens que compõem a VAN, um especia-
lista sugeriu a substituição por Vigilância em 
Saúde. O especialista entende que se propõe 
– e que é necessária – a vigilância ampliada. 
Ao conferir o rationale, o especialista afirma 
que está contemplado com a justificativa. 
Decidiu-se manter o item original, no sentido 
de reafirmar e fortalecer a VAN, possibilitando 
fornecer subsídios para as decisões políticas, 
auxiliar no planejamento, no monitoramento 
e no gerenciamento das ações de A&N, com 
a melhoria dos padrões de consumo alimen-
tar e do estado nutricional dos indivíduos. 

Ainda nesta subdimensão, alguns especialistas 
sugeriram esclarecer o que seria ‘vigilância 
alimentar e nutricional nos espaços públicos 
na comunidade’. O rationale foi revisitado, com 
a descrição das ações realizadas nas UBS/USF 
e no território de abrangência das equipes de 
saúde, incluindo creches, escolas, praças e 
parques, polos da Academia da Saúde, quadra 
de esportes, centros de convivência comuni-
tária etc.

Na Promoção à Saúde e Prevenção à 
Obesidade, um dos especialistas propôs o 
marco referencial da Educação Alimentar e 
Nutricional e chamou a atenção sobre não 
incluir grupos direcionados ou temáticos sobre 
obesidade na descrição do rationale. Ambas as 
sugestões foram aceitas e o texto do rationale 
foi ajustado. Para atender a segunda sugestão, 
também foram realizados pequenos ajustes nas 
medidas, direcionando o texto para orienta-
ções sobre alimentação com foco na prevenção 
da obesidade com abordagem coletiva.

Para a subdimensão Controle e acompanha-
mento de agravos nutricionais, foi sugerida a 
substituição da palavra ‘captação’ por ‘iden-
tificação’. Segundo o especialista:

Entendo que as políticas públicas não tem o obje-
tivo de captar indivíduos, mas garantir condições 
para que estes acessem as políticas. Por isso, ao 
invés de captação, o ideal é que os indivíduos com 
obesidade sejam identificados e consigam acessar 
as unidades de saúde para o diagnóstico precoce 
e a estratificação de risco.

A sugestão foi acolhida e este foi o único 
indicador que sofreu alteração na redação a 
partir da proposta original, resultando em: 
‘Identificação, Diagnóstico Precoce e estrati-
ficação de risco’.
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Tabela 1. Síntese da matriz avaliativa com o percentual de concordância dos especialistas

Item Componente

Percentual de concordância

Concordo 
plenamente

Concordo 
parcialmente Discordo

D1 Gestão 63,6 36,4 0

SD1 Infraestrutura 72,7 27,3 0

INF1 Adequação de espaço físico na UBS para a Atenção à Saúde 45,5 54,5 0

INF2 Disponibilidade de equipamentos para as ações de A&N 63,6 36,4 0

INF3 Disponibilidade de insumos para assistência nutricional 90,9 9,1 0

SD2 Recursos Humanos 90,9 9,1 0

RH1 Suficiência de Pessoal na APS 81,8 18,2 0

RH2 Suporte especializado para as ações de A&N 63,6 36,4 0

RH3 Qualificação das equipes de saúde 90,9 9,1 0

SD3 Organização e Normatização 63,6 36,4 0

ORG1 Condições para o acesso à Saúde 90,9 9,1 0

ORG2 Fluxos e padronização da Atenção em Saúde 81,8 18,2 0

ORG3 Disponibilidade de Informação para a Atenção Nutricional 90,9 9,1 0

SD4 Capacidade administrativa, financeira, técnica e de articulação 63,6 36,4 0

CAP1 Planejamento de ações de A&N 90,9 9,1 0

CAP2 Gestão orçamentária e financeira dos recursos destinados à 
área de A&N

81,8 18,2 0

CAP3 Suporte Técnico para gestão das ações de A&N 90,9 9,1 0

CAP4 Articulação intersetorial da área de A&N 90,9 9,1 0

CAP5 Interlocução com o Controle Social 90,9 9,1 0

D2 Assistência 90,9 9,1 0

SD5 Vigilância Alimentar e Nutricional 90,9 9,1 0

VAN1 Acompanhamento contínuo do estado nutricional e consumo 
alimentar

100 0 0

VAN2 Apropriação do território 90,9 9,1 0

VAN3 Planejamento Local em Saúde 100 0 0

SD6 Promoção à Saúde e Prevenção à Obesidade 100 0 0

PRO1 Ações de Promoção à Saúde 90,9 0 9,1

PRO2 Ações de Prevenção à Obesidade 100 0 0

PRO3 Articulação intersetorial para PAAS 81,8 18,2 0

SD7 Controle e Acompanhamento de Agravos Nutricionais 90,9 9,1 0

CON1 Identificação, Diagnóstico Precoce e estratificação de risco 90,9 9,1 0

CON2 Organização do Cuidado 90,9 9,1 0

CON3 Atenção interdisciplinar e multiprofissional 90,9 9,1 0

CON4 Coordenação do Cuidado 90,9 9,1 0

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

D: Dimensão; SB: Subdimensão; INF: Infraestrutura; RH: Recursos Humanos; ORG: Organização e Normatização; CAP: Capacidade 
administrativa, financeira, técnica e de articulação; VAN: Vigilância Alimentar e Nutricional; PRO: Promoção à Saúde e Prevenção à 
Obesidade; CON: Controle e Acompanhamento de Agravos Nutricionais.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 49, N. 144, e9435, JAN-MAR 2025



Atenção nutricional no enfrentamento da obesidade na Atenção Primária à Saúde: proposta de modelo avaliativo 11

Discussão

As contribuições dos especialistas durante a 
Conferência de Consenso foram fundamen-
tais para a qualificação do modelo avaliativo 
proposto. Ao dialogar com os especialistas, 
ficou evidente a necessidade de garantir a 
plena compreensão do conceito de atenção 
nutricional adotado no modelo. A atenção nu-
tricional compreende os cuidados relativos à 
A&N direcionados à promoção e proteção da 
saúde, prevenção, diagnóstico e tratamen-
to de agravos14. Na APS do tipo abrangente 
ou integral, a atenção nutricional deve estar 
organizada para atender as demandas e ne-
cessidades de saúde do território, analisando 
os critérios de risco e vulnerabilidade, e deve 
ainda fazer parte do processo de trabalho das 
equipes de saúde14,23.

A concepção desta pesquisa ampliou a visão 
em relação ao próprio tema da obesidade. De 
acordo com os especialistas, é importante que 
a obesidade seja compreendida como uma 
doença e não como uma característica dos indi-
víduos, evitando cair no foco da culpabilização 
do indivíduo. Nesse sentido, é fundamental 
resgatar nos processos de formação com os 
profissionais de saúde o conceito de corres-
ponsabilização entre profissional e usuário, 
que pode contribuir para evitar os extremos 
da culpabilização e/ou vitimização e uma 
compreensão contextualizada e abrangente 
do problema da obesidade24.

Os especialistas ressaltaram também que, 
levando em consideração a complexidade 
do problema da obesidade, o cuidado deve 
extrapolar o campo da saúde, sinalizando a 
necessidade de articulação com outros setores 
para o enfrentamento desse problema. As 
ações intersetoriais precisam ser ampliadas, 
fortalecidas e integradas com instituições e 
os outros equipamentos públicos sociais exis-
tentes nos territórios, induzindo uma APS 
acolhedora, ordenadora e resolutiva, capaz 
de construir vínculos positivos e intervenções 
clínicas e sanitárias efetivas para os problemas 
relacionados à obesidade25,26.

O componente ‘Capacidade administrativa, 
financeira, técnica e de articulação da área de 
A&N’, traduz a necessidade de participação da 
área técnica de A&N nos processos decisórios 
de planejamento e gestão municipal e do setor 
saúde, com a inclusão de ações e metas rela-
cionadas a sua pasta, assim como previsão no 
orçamento e financiamento. Adicionalmente, 
a instituição e regulamentação de uma política 
de A&N municipal corroboram para esta capa-
cidade de articulação com demais setores da 
administração municipal, além da participação 
ativa do controle social sobre as demandas de 
saúde da população23,27.

Considerações finais

Devido à complexidade e à interação dos fatores 
que influenciam a determinação da obesidade, 
sabe-se que a APS assume papel principal na 
organização e oferta do cuidado em saúde, in-
cluindo os portadores de obesidade.

No entanto, espera-se que a APS adote o 
modelo abrangente com foco na integralidade 
do cuidado. Nesse formato, a atenção nutricio-
nal no enfrentamento da obesidade se expressa 
por meio de ações de gestão e de assistência 
com caráter intersetorial, multiprofissional e 
interdisciplinar, de acordo com as necessidades 
identificadas no território; voltada a indivíduos, 
famílias e comunidade, acompanhados ao longo 
do tempo.

O modelo avaliativo para o enfrentamento da 
obesidade na APS proposto neste artigo contou 
com ampla participação de um grupo de interes-
sados. Buscou-se o equilíbrio entre a participação 
de pesquisadores da área de avaliação em saúde 
e nutrição em saúde pública, além de gestores 
de políticas públicas relacionadas à nutrição e 
profissionais com atuação na atenção nutricional.

A validação do modelo foi realizada por 
especialistas em conferência de consenso, 
os quais julgaram o modelo lógico, o MT e a 
MAT apropriados, úteis e sensíveis para avaliar 
a atenção nutricional no enfrentamento da 
obesidade na APS.
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Destaca-se que, ao abordar a obesidade, é 
necessário demarcar o referencial teórico e 
evitar replicar discursos culpabilizadores e de 
gordofobia. Sobre este aspecto, é importante 
encarar a obesidade enquanto um problema 
de saúde pública, sob a qual deve-se intervir 
preventivamente e precocemente para evitar 
o agravamento e o aparecimento de comorbi-
dades relacionadas e que estão extensamente 
descritas na literatura científica.

Espera-se que este modelo avaliativo sirva 
de subsídios para desenvolvimento de futuras 
avaliações em nível municipal e que possa 
orientar os gestores de saúde na tomada de 
decisão acerca da atenção nutricional ofertada.
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